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PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 002/2022 

 
Data de Abertura: 25/02/2022 às 14h:00min 

Site: www.licitacoes-e.com.br (Sistema Banco do Brasil) 

OBJETO 

Contratação de empresa(s) para Prestação de serviços de Transporte de Alunos da Rede Pública 
de Ensino do Município de Caatiba-BA, menor preço por item/linha, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

 

COM BASE NO TERMO DE REFERENCIA 

 

EXCLUSIVA 

PARA MEI, 

ME E EPP 

Vistoria Instrumento 

Contratual 

Forma de Adjudicação 

 

SIM 

 

SIM 
TERMO DE 

CONTRATO 

 

POR ITEM 

Participação de empresas 

MEI/ME/EPP 

Reserva Cota ME/EPP Exige Amostra 

 

SIM 

 

NÃO 

 

NÃO 

 
OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO E FECHADO. Estabelecido no presente Edital, cuja 

íntegra está disponível nos sítios Site Oficial (caatiba.ba.gov.br) e no www.licitacoes-e.com.br. 

 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Até 22/02/2022 para o endereço licitacoes.caatiba@gmail.com  (Art. 23 ‘Caput’do  DECRETO Nº 

10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019) 

IMPUGNAÇÕES 

Até 22/02/2022 para o endereço licitacoes.caatiba@gmail.com   (Art. 24 ‘Caput’ do  DECRETO Nº 

10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 

 

 

Pregoeiro Robson Lima Rocha  

Pregoeiro 

Decreto  nº 335/2021 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacao@itubera.ba.gov.br
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
mailto:licitacao@itubera.ba.gov.br
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 002/2022 

ID 922193 

O MUNICÍPIO DE CAATIBA, por intermédio do Pregoeiro, designado pela DECRETO Nº 335/2021, 

torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública, por meio da INTERNET, através do site 

https://www.licitacoes-e.com.br/, que será processada e julgada de acordo com as disposições deste 

edital e de seus anexos, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, subsidiado 

pela Lei 8.666/1993, na sua atual redação. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 003/2022 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

FORMA DE SERVIÇOS: PARCELADA POR ITEM 

REGIME DE EXECUÇÃO: POR ITEM 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Início de Acolhimento das propostas de preços: 16/02/2022 às 08h00min (horário de Brasília).  

Abertura das propostas: 25/02/2022 HORÁRIO: 13:30min (horário de Brasília).  

Data da disputa de preços: 25/02/2022 HORÁRIO: 14h00min (horário de Brasília).  

Local: www.licitacoes-e.com.br. 

Pregoeiros: Robson Lima Rocha  e Equipe de Apoio, designados nos termos da Decreto nº 335/2021. 

 

I - DO OBJETO 

 
Procedimento licitatório objetivando a contratação de empresa(s) para Prestação de serviços de 

Transporte de Alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Caatiba-BA, menor preço por 

item/linha, de acordo com especificações e detalhamento, contidos no Termo de Referência, que é 

parte integrante deste instrumento convocatório. 

 

1.1 - A contratação com a(s) empresa(s) vencedora(s) obedecerá às condições da minuta do 

contrato constante do Anexo III deste Edital.  

1.2 - O prazo para execução do contrato, a ser celebrado, será de doze meses, a contar da 

data da assinatura, admitida a sua prorrogação nas hipóteses previstas no inciso II do art. 57 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

https://www.licitacoes-e.com.br/,
http://www.licitacoes-e.com.br/
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1.3 - A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à obtenção de preços e 

condições mais vantajosos. 

 

1.4 - A prorrogação do contrato deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o ajuste e dar-se-á através de termo aditivo, devendo, o pedido, ocorrer 

no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias antes do termo final do instrumento contratual. 

 

II- REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

2.1. Todas as referências de tempo deste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema Eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

2.2. Os interessados deverão observar rigorosamente, as datas e os horários limites para o 

recebimento e abertura da proposta, como também para o horário de início da disputa. 

2.3. O horário limite a ser computado para recebimento de documentos solicitados pelo pregoeiro 

será (de 08h00min às 14h00min). 

2.4. Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo ou qualquer outro fato superveniente, que 

impeça a realização da licitação, será reiniciada somente após comunicação aos participantes, no 

endereço eletrônico utilizado para a divulgação. 

 

2 DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 Poderão participar deste Pregão: 

2.1.1 Os interessados que atendam às exigências estabelecidas neste edital, inclusive quanto 
à documentação. 
2.1.2 Os que estiverem previamente credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco 
do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br. 

  
2.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 
 

2.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital. 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.4 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
2.4.1 cujo ramo de atividade não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
2.4.2 declaradas inidôneas por ato da Administração Pública; 
2.4.3 em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/05), recuperação judicial 
ou extrajudicial, ou em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou liquidação; 
2.4.4 estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiária entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 
2.4.5 cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
ou , ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas no art. 88 da Lei nº 8.666/93; 
2.4.6 mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contrate ou responsável pela licitação; 
2.4.7 enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
 

2.5 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam 
executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 
subcontratação. 
 

2.6 As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e cooperativas aplicam-se, no que couber, 
as disposições contidas na Lei Complementar n° 123/2006. 

 

2.7 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado deverão apresentar 
declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 45 da referida Lei Complementar. 
 
2.8 A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
 
2.9 A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer 
após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no 
procedimento. 

 

III – DA PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONCEDIDO ÀS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENOPORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuem em ramo de atividade pertinente e 

compatível com o objeto licitado, que atendam às exigências do Edital, e estejam credenciados no 

sistema “Licitacoes-e”, provido pelo Banco do Brasil S/A, constante da página eletrônica 

www.licitacoes-e.com.br. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil, também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.2.1. Para participação deste Pregão, o licitante deverá: 
 
3.2.2. Manifestar, no próprio sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

3.2.3. Declarar em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

3.2.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei. 

3.2.5. As declarações falsas relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação, requisitos 

constitucionais ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante a sanção prevista no Art. 7° da Lei Federal N°. 10.520/2002. 

 

3.3. Não poderão participar deste Pregão: 

 
3.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município De 

Caatiba, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado, durante o prazo da sanção aplicada; 

 
3.3.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
3.3.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, recuperação extrajudicial, 

falência, sob concurso de credores, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

3.3.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.3.7. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
3.3.8. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspensos ou que 
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tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

 

3.3.9. Em consonância com os dispositivos da lei nº 8.666/93, fica impedida de participar desta 

licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por membros de 

sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e que 

tenha objeto similar ao da empresa punida; 

 

3.3.10.  É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou 

condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de 

terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, nos termos das Leis Federal n.º 

10.520/02 e n.º8.666/93; 

3.3.11. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 

microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar n.º 123/2006, de 14 de 

dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 

terceiro da referida Lei. 

3.3.12. Conforme estabelecido na Lei Complementar 123/2006, será assegurada preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

3.3.13. Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, a licitante que se 

enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar-se como tal, devendo 

apresentar certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, 

documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio 

www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis 

apresentadas ao certame licitatório. 

3.3.14. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou 

empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema 

eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito 

de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei supramencionada. 

 

3.4- Não poderá participar da licitação: 

 
I. que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

II. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

III. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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IV. que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 9.10.1.1 deste 

Edital; 

V. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

VI. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

VII. que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa; (Acórdão n.º 

1793/2011 – TCU - Plenário) 

VIII. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 05/2017) 

IX. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério 

Público do Trabalho e a AGU. 

 

Não poderá ainda participar da licitação: 
 

a. autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

 

c. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

I. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

II. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

III. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 

Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

IV. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante 

d. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

I. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

II. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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III. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

IV. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

V. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

VI. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

VII. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

VIII. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

IX.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

X.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

e. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.6 - Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo no 

Site Oficial (caatiba.ba.gov.br), no www.licitacoes-e.com.br e por email: licitacaatiba@gmail.com. 

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio na 

sala da Comissão Permanente de Licitação, na Rua Rui Barbosa, nº 26, Centro, Caatiba – Ba., de 

segunda a quinta das 8h às 12h. e das 13h30min às 17:30h, exceto às sextas-feiras, quando 

estarão disponíveis das 8h às 13:00h., pelos Fones:(71) 3430-2112e dúvidas através do e-mail: 

licitacaatiba@gmail.com . Enquanto perdurar a vigência das condições especiais de trabalho, 

correspondentes a uma das ações de combate ao coronavírus, as mencionadas informações serão 

fornecidas somente mediante os telefones (77) 3430-2112 e através do e-mail: 

licitacaatiba@gmail.com . 

 

IV DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450, de 2006), no site 

www.licitacoes-e.com.br, junto às agências do Banco do Brasil S.A, sediadas no país. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacao@cacule.ba.gov.br
mailto:licitacao@cacule.ba.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 

de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450, de 2006). 

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o 

Município de Caatiba, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.3º, § 5º, do Decreto nº 5.450, de 2006). 

4.4. Informações complementares sobre credenciamento devem ser obtidas junto ao pregoeiro 

designado. 

 
5 DO ENVIO DA PROPOSTA 
 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com a 

respectiva planilha de custos e os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

 

5.2 O licitante deverá clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o formulário eletrônico 
apresentado na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços, vedada a identificação da 
proponente ou do seu representante legal, sob pena de desclassificação. 

 

5.3 No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no 
campo “DESCRIÇÃO/OBSERVAÇÕES”, a descrição do objeto ofertado preferencialmente em 
consonância com modelo constante no Temo de Referência Anexo I,   TIPO  ou  REFERÊNCIA, quando 
for o caso, dos produtos ofertados, vedada a identificação da empresa, inclusive do seu representante 
legal, sob pena de desclassificação. 

 

5.4 O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da licitante, 
face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

 

5.5 Após registrar a proposta de preço o licitante deverá anexar em formato digital o original ou cópia 
autenticada, planilha de composição de custos do item que participar referente a proposta e de todos 
os documentos de habilitação definidos no edital na opção “INCLUIR ANEXO ITEM”. 

 

5.6 Após o envio da proposta de preço e os documentos de habilitação, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, e a 
conformidade de sua proposta com as exigências e demais condições previstas neste Edital. 

 

5.7 A falsidade das declarações sujeitará o licitante a sanções prevista em lei. 
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5.8 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, 
terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as 
especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 

 

5.9 Serão consideradas irregulares e desclassificadas de logo as propostas que não contiverem 
informação que permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem 
emenda, rasura ou entrelinha, de forma a não permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo 
de validade da proposta inferior ao estabelecido; apresentarem prazo de entrega ou de execução 
superior ao estabelecido; que não apresentar a composição de custos unitários. 

 

5.10 Validade da proposta 60 dias. 
 

5.11 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

5.12 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.13 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
 

5.14 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 
 

5.15 As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet. 
 

5.16 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
 

5.17 Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do 
dia e hora em que a sessão pública terá continuidade. 

 

5.18 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

 

5.19 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a trinta minutos, a sessão do pregão 
na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 
acessível via sítio www.licitacoes-e.com.br, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
6.4 A troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes se dará exclusivamente via sistema, que 
disponibilizará campo próprio. 
 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 

6.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$,__ (VALOR 
ESCRITO POR EXTENSO), será com base o apresentado no sistema www.licitacoes-e.com.br. 
 

6.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
6.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a trinta 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
 

6.10 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e as empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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6.10.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.10.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo controlado pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.10.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
6.11 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes 
não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada 
como um dos critérios de classificação. 
 
6.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
6.13 Será declarado arrematante o que apresentar o menor preço  para o lote/item. 
 
7  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

7.4 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta 
final, a qual deverá observar as Condições Gerais de Execução dos Serviços, contido no Termo de 
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Referência.  
 

7.5 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da 
aceitação do lance vencedor. 

 

7.6 Essa A Planilha de Custos e Formação de Preços, será obrigatória somente para as empresas 
que cotarem mais de 01 (um) item, salvo os casos em que o pregoeiro solicite os que apenas 
cotaram 01 (um) item. 

 

7.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
 

7.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

7.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

7.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

7.10 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
7.11 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de 
classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
 
8  DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



                                       

                                                   Prefeitura Municipal de Caatiba-Ba 

 
 

 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); vedado para pessoa 
física. 
8.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
8.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. Da pessoa física também. 
8.1.5 A existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
8.4 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para efeito de habilitação, nas condições 
seguintes: 
 
8.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

8.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.4.1.3 No caso de Cooperativa: Registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/71; Ata de fundação; 
Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; Editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; 
8.4.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.4.1.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
8.4.1.6 Em se tratando de Micro Empresário Individual - MEI, comprovar sua condição 
mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, 
disponível no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado
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8.4.1.7 No caso de pessoa física cópia do RG ou outro documento com foto tipo carteira de 
trabalho, passaporte, etc. 
8.4.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
8.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
8.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; Para pessoa física CPF. 
8.4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. Para pessoa física também. 
8.4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Para pessoa física também. 
8.4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade; Para pessoa física também. 
8.4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; Para pessoa física também. 
8.4.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou equiparadas deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob  pena de 
inabilitação. 

 
8.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial e de insolvência 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante. (facultado para pessoa física e MEI). 
 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; (facultado para 
pessoa física e MEI). 

 

b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

 

b.2) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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c) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: (vedado facultado para pessoa física e facultativo para MEI) 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

c) As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-
financeira por meio de: 
 

c.1) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 

por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício 

social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta; Vedado para pessoa física e MEI. 

d) Declaração/Certidão do Simples Nacional extraída do site oficial Simples Nacional, disponível 
em: http://www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/ quando tratar-se de empresa optante pelo 
Simples Nacional. Somente para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP). 
(facultado para pessoa física e MEI). 
 

8.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

A Qualificação Técnica será comprovada mediante apresentação dos seguintes elementos:  
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8.4.4.1 – Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado(s) de aptidão do desempenho da 
atividade, o qual comprove que a licitante tenha prestado, de forma satisfatória, serviços compatíveis 
com o objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado do respectivo Contrato de prestação de 
serviços ou nota fiscal da prestação do serviço. 
 
8.4.4.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
 
8.4.4.2 Comprovar 100 % (cem por cento) da frota em nome da licitante através de cópia do 
Certificado de Registro de Veículo - CRV / Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - 
CRLV, quitado e dentro do prazo de validade ou que atenda aos itens 9.1, 9.2 e 9.3. 
 
8.5.1- O licitante deverá visitar e vistoriar o local do serviço objeto desta licitação, objetivando ter 

pleno conhecimento das condições e da natureza dos trabalhos a serem executados, devendo obter 

o Atestado de Visita (modelo Anexo VI). Poderá ser feita por representante vinculado à Empresa 

Licitante com devida comprovação, e será emitido Atestado de Visita pelo Representante Técnico ou 

responsável da Secretaria de Educação deste Município, até dois dias úteis antes da data da 

apresentação da Proposta, o qual fará parte da pasta de Documentação de Habilitação. 

 

8.5.2 - As empresas interessadas em participar do certame deverão entrar em contato com a 

Secretaria de Educação para agendar dia e horário para a realização da vistoria do local onde vai ser 

realizado os serviços. Para maiores informações www.caatiba.ba.gov.br -Informações: 

licitacaatiba@gmail.com  - Setor de licitações ou pelo 3430-2112. 

 

8.5.3 - A Empresa licitante, a seu critério, poderá DECLINAR DA VISITA TÉCNICA, sendo, neste 

caso, necessário apresentar em substituição ao atestado de visita, DECLARAÇÃO FORMAL 

assinada pelo responsável técnico ou representante legal da empresa, sob as penalidades da lei, que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre 

o local do serviço, bem como sua localização, assumindo total RESPONSABILIDADE por esta 

declaração, que fará parte do envelope de habilitação, ficando impedida, no futuro, de pleitear por 

força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou 

financeira. 

 

9. CAPACIDADE OPERACIONAL  
 
A licitante vencedora deverá apresentar Declaração de Capacidade Operacional atestando a 
disponibilidade dos veículos, sendo o caso, em condições adequadas à prestação dos serviços que 
pretende executar, acompanhada dos documentos adiante indicados, quando convocado para a 
assinatura do contrato.  

http://www.doem.org.br/ba/barradochoca
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a) Certificado de Registro de Veículo - CRV / Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo - CRLV, quitado e dentro do prazo de 
validade;  

b) O motorista deve ter curso especializado, nos termos da 
regulamentação do Contran; 

c) motorista deve ser habilitado na categoria D; 
d) o motorista deve ter idade superior a vinte e um anos 
e) o motorista não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou 

ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses 
f) Apresentar vistoria de rede credenciada ao Detran ou que tenha que 

seja especializada, dos veículos que irão executar os serviços no prazo 
máximo de 72 horas após declarado o vencedor como condição de 
contratação. 

9.1. O documento de que trata a alínea “a” do caput poderá ser substituído, provisoriamente, até a 
data de início da execução do contrato, pelo extrato do veículo obtido no site do órgão de trânsito na 
internet.  
9..3. No caso de veículo objeto de transferência ainda não efetivada, o CRV (DUT) deverá estar 
preenchido e assinado pelo alienante, com firma reconhecida em tabelionato.  
9.4. No caso de veículo pertencente a terceiros, deverá ser anexado o respectivo instrumento de 
locação. 
 

10.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
10.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

 
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
10.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOR 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da sessão final e deverá: 
 
a) estar de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, e com valor final de 
seu lance para o respectivo item ou itens em que foi vencedor; 
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b) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal; 
c) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
 
11.3.     Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados; 
 
11.4. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
12.1. Dentro do prazo de validade da proposta de preço, o prestador de serviço registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Serviços/prestação de serviço), no prazo de 05 
(cinco) dias contados de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 

12.1.1. O prazo da licitação é de até 31/12/2022, contados  a partir da assinatura do termo, prorrogável na 
forma do art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 
 
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento; 
 
12.3. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
12.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 
 
13. DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 
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13.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas na Minuta do Contrato, 
anexo III deste Edital. 
 
14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência/Minuta do Contrato anexos I e III. 
14.2. O PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SOLICITADOS SERÁ DE 05 (CINCO) 
DIAS, APÓS A SOLICITAÇÃO, VISTO QUE PRAZO SUPERIOR A ESSE TRARIA PREJUÍZOS NA 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS. 
14.3. Sendo o prazo acima estipulado não cumprido, será a empresa notificada e posteriormente 
aberto processo administrativo por inexecução contratual. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DACONTRATADA 

 

15.1. As obrigações do Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência/Minuta do Contrato anexos I e III. 
 
16. DO PAGAMENTO 
 
16.1. O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal ou Fatura contendo o detalhamento dos bens fornecidos/serviços 
prestados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 
Contratado; 
 
16.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal ou Fatura apresentada em relação 
aos dias rodados; 
 
16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, sendo que nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para o Contratante; 
 
16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 
 
16.5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante; 
 
16.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
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Contratada, bem como, quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
 
16.7. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa; 
 
16.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto aos órgãos de 
fiscalização; 
 
16.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do Contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente na Receita Federal e no FGTS; 
 
16.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 
 

16.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado: 
 

17.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 
17.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva; 
 
17.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário 
que: 

18.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 
18.1.2. Apresentar documentação falsa; 
18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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18.1.5. Não mantiver a proposta; 
18.1.6. Cometer fraude fiscal; 
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

 
18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME ou EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
 
18.3. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos. 

 
18.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro do Município; 
 
18.5. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência 
(Anexo I). 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este edital;  
 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaatiba@gmail.com  
ou por petição dirigida ou protocolada no Setor de Licitações, cujo endereço se encontra indicado no 
preambulo deste edital, não será aceito impugnação encaminhada para outro endereço; 

 

19.3. Compete ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação;  
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 
 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail indicado no preâmbulo deste edital; 

 

19.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos;  

 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
 

mailto:licitacao@cacule.ba.gov.br
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19.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

19.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão os participantes e 
a Administração.  

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro; 
 
20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 
 
20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
 
20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
 
20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório; 
 
20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, somente se iniciando e vencendo prazos em dias de expediente na 
Administração; 
 
20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público; 
 
20.8. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste edital; 
 
20.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

I. TERMO DE REFERÊNCIA - PLANILHA 

II. PROPOSTA DE PREÇOS 

III. MINUTA DO CONTRATO 

IV. DECLARAÇÃO DO MENOR 

V. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 



                                       

                                                   Prefeitura Municipal de Caatiba-Ba 

 
 

VI. MODELO DE ATESTADO DE VISITA 
 
Caatiba -BA, 15 de fevereiro de 2022. 
 
 

 

Robson Lima Rocha  

Pregoeiro Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO  N° PE 002/2022 
 

1. OBJETO: A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa(s) para 
Prestação de serviços de Transporte de Alunos da Rede Pública de Ensino do Município 
de Caatiba-BA, menor preço por item/linha, conforme especificações, em anexo. 

 

2. JUSTIFICATIVA: Considerando que, no âmbito da Administração Pública, as atividades 

acessórias, instrumentais ou complementares ao objetivo precípuo da mesma poderão ser 

objeto de execução indireta, o Município de Caatiba/BA, visando a eficiência na execução dos 

serviços de locação de veículos leves, com motorista, para atender as necessidades da 

secretaria de Educação, para o transporte de alunos da rede municipal e estadual de ensino, 

decidiu pela realização de licitação para consecução do objeto em comento, com base na 

resolução nº 01 de 01/04/2021. 

 

3. PERÍODO: 

O Contrato terá vigência de 10 meses, contados da data de assinatura, e sua contratação 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses, a 

critério da Administração. 

 

4. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO – Os serviços prestados serão gerenciados e fiscalizados 

por representantes do CONTRATANTE, que poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer 

tempo, esclarecimentos, demonstrações e documentos que comprovem a regularidade do 

contrato. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados em diferentes de acordo com a necessidade desta Administração. 

O serviço prestado deverá ocorrer nos horários, locais e itinerários especificados em 

cronograma a ser disponibilizado pela Contratante na ordem de serviço, podendo ocorrer 

inclusive nos finais de semana e feriados. 

 

5.1. A Empresa vencedora apresentará na época da homologação para efeito de contratação 

Vistoria do Veículo. 

5.2. A empresa vencedora deverá substituir o veículo por outro que possua as mesmas 

características, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação pelo fiscal do 
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contrato, caso ocorra algum imprevisto no veículo licitado, durante a execução do contrato de 

prestação de serviços oriundo da licitação em referência, sob pena de pagamento de multa no 

valor de 1%(um por cento) do valor do contrato por dia de inadimplência. 

 

6. DO PREPOSTO 

6.1. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o 

qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do 

CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 

profissional. 

6.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 

serviços prestados. 

 

7. PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: até 05 (cinco) dias corridos 

após homologação para assinatura do contrato e recebimento da respectiva ordem de serviço 

pelo (s) licitante (s) vencedor (es). 

 

8.DOS VEÍCULOS E VISTORIA 

 

 

8.1 - A licitante vencedora deverá apresentar Declaração de Capacidade Operacional 

atestando a disponibilidade dos veículos, sendo o caso, em condições adequadas à prestação 

dos serviços que pretende executar, acompanhada dos documentos adiante indicados, no 

percentual mínimo de 100% (cem por cento) do quantitativo do respectivo lote/item, quando 

convocado para a assinatura do contrato ou com o termo de contrato de locação quando não 

estiver em nome do contratado com firma reconhecida.  

a) Certificado de Registro de Veículo - CRV / Certificado de Registro e Licenciamento de 
Veículo - CRLV, quitado e dentro do prazo de validade;  

b) O motorista deve ter curso especializado, nos termos da regulamentação do Contran; 
c) motorista deve ser habilitado na categoria D; 
d) o motorista deve ter idade superior a vinte e um anos 
e) o motorista não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente 

em infrações médias durante os doze últimos meses 
f) Apresentar vistoria de rede credenciada ao Detran ou que tenha que seja especializada, 

dos veículos que irão executar os serviços no prazo máximo de 72 horas após declarado o 
vencedor como condição de homologação. 
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8.2. O documento de que trata a alínea “a” do caput poderá ser substituído, provisoriamente, 
até a data de início da execução do contrato, pelo extrato do veículo obtido no site do órgão de 
trânsito na internet.  
8..3. No caso de veículo objeto de transferência ainda não efetivada, o CRV (DUT) deverá estar 
preenchido e assinado pelo alienante, com firma reconhecida em tabelionato.  
8.4. No caso de veículo pertencente a terceiros, deverá ser anexado o respectivo instrumento 
de locação com firma reconhecida. 

 
8.5. Visando garantir a correta análise da exequibilidade da proposta, na sua formulação 
deverá constar, no mínimo, o valor depreciação dos veículos, remuneração do capital investido 
e manutenção dos veículos, salário e encargos do condutor, combustível e limpeza. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO  N° PE 002/2022 
 

2. OBJETO: A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa(s) para 
Prestação de serviços de Transporte de Alunos da Rede Pública de Ensino do Município 
de Caatiba-BA, menor preço por item/linha, conforme especificações no termo de 
referência. 

 

 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO 

MÍNIMA - REGIÃO 

Alunos 

Dia 
DESTINO 

LINHA/R

OTEIRO 

 Turno 

do 

Serviço 

 Km/Dia 

Valor do 

Dia 

Rodado  

VALOR 

TOTAL / 

MÊS 

VALOR 

TOTAL / 10 

(DEZ) 

MESES 

1 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

10 Acará Matutino 49,818  2.100  

2 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 14 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

10 

ESTIVA 

2(ESCOL

A 

VICENTE 

LOPES) 

 

Noturno 

  
43,28  2.000  
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Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

03 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 14 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

10 
Cachoeir

a Grande 
Matutino 99,3  2.100  

04 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

8 
Cachoeir

a Grande 
Matutino 99,3  2.100  

05 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

10 

ESTIVA 

(DONA 

BELLA) 

Matutino 41,212  2.000  



 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Caatiba-Ba 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

06 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

10 

Estiva   

(Geraldo 

Santos) 

Matutino 33,268  1.900  

07 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

7 Estivinha Matutino 39,848  2.000  

08 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

8 

Gandu - 

JAQUEIR

A 2 

Matutino 24,566  1.900  
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motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

09 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 14 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

12 
JACINTO 

1   
Matutino 21,68  1900  

10 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 14 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

13 
JACINTO 

2  
Matutino 48,23  2.000  

11 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 12 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

11 

LAGEDIN

HO 

(LEBLON

) 

Matutino 32  1.950  
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da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

12 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 12 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

11 
Lagoinha 

2 
Matutino 28,778  1900  

13 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

10 
Lagoinha 

3  
Matutino 32,49  2.000  

14 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 12 

passageiros 

11 

Pé de 

Ladeira 

01 

Matutino 32,626  2.000  
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(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

15 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

9 

Pé de 

Ladeira 

02 

Matutino 15,766  1.900  

16 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

7 
Rio de 

Areira 
Matutino 15,054  1.900  
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17 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 12 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

11 

São 

Bento 

(Salvador

)-São 

Bento 

(Miranda) 

Matutino 50,912  2.100  

18 

Locação de Veículo 

tipo Van, capacidade 

mínima para 10 

passageiros 

(destinados no 

transporte de alunos 

da rede pública 

municipal. Com 

motorista e 

manutenção por 

conta da 

CONTRATADA. 

Combustível por 

conta da 

CONTRATANTE. 

10 

ESTIVA 

(DONA 

BELLA) 

Noturno 41,212  2.000  

 

 

O valor total dos itens é de R$   (  ) 
 
Declaramos que os serviços ofertados estão estritamente de acordo com as 
características constantes do Anexo I – Especificações Técnicas/Proposta de Preço 
deste Edital. 
 
Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
conforme legislação vigente. 
 
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo 
envelope, conforme art. 64, §3º da Lei de Licitações. 
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A licitante que apresentar cotação para mais de um item deverá apresentar 
composição de custo junto a proposta. 
 
A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da 
licitação estender-se-á ao prazo de convocação previsto no artigo 64 § 3º da Lei de 
Licitações. 
 
  ,  de  de    
 
 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da 
empresa)  
(Identificação) R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XXX 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 002/2022 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE A PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE CAATIBA E A EMPRESA _______ 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAATIBA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito 
público, CNPJ com sede na situado na Avenida Francisco Viana , 07 – CENTRO – Caatiba – 
Bahia - FONE/FAX (77) 3431-5820, inscrita no CNPJ sob n.º 13.856.372/0001-66, neste ato 
representado pela Ilm.ª Maria Tania Ribeiro Sousa, Prefeita Municipal, doravante denominado, 
CONTRATANTE, e xxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxx: Representada neste ato por 
xxxxxxxxxxxxx brasileira, maior, Portador da cédula de identidade: xxxxxxxxxx, empresa 
situada à xxxxxxxxxxxxxx; aqui denominado CONTRATADA, por força do Pregão Eletrônico  nº 
PE 002/2022 e sua homologação e adjudicação pelo chefe do executivo municipal, têm entre si 
como justos e acordados a celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições 
seguintes: 
 
1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Contratação de pessoa jurídica ou física especializada para  Prestação de serviços de 

Transporte de Alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Caatiba-BA, menor preço por 

item/linha, conforme especificações no termo de referência. 

2 - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização da prestação de serviços, bem 
assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, 
integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os 
seguintes documentos: 
 
2.1.1 - Proposta da Contratada realinhada. 
 
2.2 - Os documentos referidos em 2.1 são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 
3 - DA VIGÊNCIA 
3.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até __ de __________ de 2022. 
 

4 – DO PREÇO 
4.1 - O preço total para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da 
contratada, o qual totaliza o valor de R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxx), conforme Anexo I deste 
contrato. 
 
4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no 
mesmo, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, 
conforme previsto no edital. 
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4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o 
exercício financeiro de 2022, a saber: 

 

Unidade:  

02.04.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Projeto:  

2.096 – Manutenção do FUNDEB – 40%; 

2.098 – Manutenção do Ensino Básico; 

2.102 – Manutenção do Ensino Médio; 

2.105 – Manutenção de Residência Estudantil; 

2.250 – Manutenção do Ensino Fundamental – QSE 

2.295 – Outros Programas do FNDE; 

2.319 – Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 60%; 

2.320 – Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 40%; 

2.321 – Manutenção da Educação Infantil; 

2.324 – Gestão de Recursos de Precatório – FUNDEF. 

Unidade:  

ELEMENTO DE 
DESPESA 

3.3.90.36.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA. 
3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCÃO. 

 
5- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO 
 
5.1 – O presente contrato terá vigência até __ de __________ de 2022, contado a partir da 
assinatura contratual. 
5.2 Os serviços prestados por km e por dias rodados, durante o exercício 2022, conforme   
solicitação   expressa   da   Secretaria   solicitante, em de imediato após assinatura do contrato 
e ordem de serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos,  prazo este começa a correr 
no momento em que a contratada tiver ciência da solicitação. 
5.3. A prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizada por representante(s) do 
Município, designado(s) para esse fim, que realizará (ão) a atestação de conformidade dos dias 
rodados. 
5.4. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a 
aplicação das penalidades legais à contratada. 
5.5. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, emitido 
para CNPJ de cada fundo. 
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6 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1 O pagamento será efetuado de acordo com os serviços executados, e mediante a 
comprovação das notas fiscais, por meio de Transferência Eletrônica em até 30 dias, na conta 
corrente de titularidade do CONTRATADO. 
 
6.2 O pagamento será efetuado contra empenho, até 30 (trinta) dias após a atestados a 
execução dos serviços solicitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e atestação do 
servidor responsável pelo recebimento. 
 
6.3 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Serviços, a fim de se acelerar o 
trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
6.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada na pendência de atestação de 
conformidade da execução do(s) serviços(s) e de cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas. 
6.5 Pelo serviços contratados salientamos que as despesas serão computadas da seguinte 
forma – 50% serão computados em pessoal e 50% serão computados em insumos. 

7 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 
7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em 
parte, sem o expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do 
ajuste. 
 
8 - DAS RESPONSABILIDADES 
 
“A CONTRATADA FICA OBRIGADA A: 
8.1 Responder por danos à Administração ou a terceiros decorrentes de vícios ou defeitos 
ocultos que tornem o material impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, 
mesmo que o material pereça em poder do CONTRATANTE, em razão do vício existente ao 
tempo da entrega; 
8.2 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes do presente contrato; 
8.3 Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habitação e 
qualificação exigidas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO  nº  PE 002/2022. 
8.4 A recusa pela contratada em entregar o produto adjudicado acarretará a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
8.5 O atraso que exceder ao prazo fixado para a execução, acarretará a multa de 0,5 (zero 
vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o 
valor total que lhe foi adjudicado. 
8.6 O não cumprimento da obrigação acessória sujeitará a contratada à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total da obrigação. 
8.7 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as 
providências necessárias no sentido de preservar a Contratante e de mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará a Contratante das importâncias que este 
tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data do efetivo pagamento; 
8.8 Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se 
realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
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8.9 Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução 
dos serviços objeto do contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha 
que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a 
Contratante; 
8.10 Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, 
incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita 
execução do objeto deste contrato; 
8.11 Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a contratada, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
descredenciado do cadastro do Município, nos casos de: 
 
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 
g) fraudar a execução do contrato; h) falhar na execução do contrato. 
8.12 Para aplicação das penalidades previstas nos subitem 4 desta cláusula, 
8.13 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou 
contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que 
dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 
8.14 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
8.15 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta a contratada em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
DA CONTRATANTE 
 

8.16 Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e 
administrativamente o mesmo; 
8.17 Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e 
desimpedida as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 
8.18 Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, as obrigações financeiras 
decorrentes do presente Contrato, na integralidade dos seus termos 

 
9 – DAS PENALIDADES 
 
9.1 - O não Serviços nos prazos determinados pela CONTRATANTE, importará na aplicação à 
CONTRATADA, de multa diária na ordem de meio por cento sobre o valor do contrato. 
9.2 - A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita em 9.1, no caso da mesma 
descumprir qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 
 
9.3 – Às eventuais multas  aplicadas  por  força  do  disposto  no  subitem precedente,  não 
terá caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portando, não eximem a 
CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos 
venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 
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9.4 - A inexecução total do contrato, importará à CONTRATADA a suspensão do direito de 
licitar e contratar com qualquer ente da administração direta ou indireta, conforme previsto no 
edital, contados da aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato. 
 
9.5 - Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades 
elencadas nos subitens precedentes. 
9.6 - Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a 
CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente. 
9.7 - Requisitado o produto ou serviço da empresa vencedora, não entregando esta no prazo 
previsto, a critério da administração poderá ser requisitado o mesmo produto da empresa 
vencedora em segundo lugar, sem prejuízos das sanções previstas nos subitens acima. 
 
10 – DA RESCISÃO 
10.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das 
penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram 
quaisquer dos motivos enumerados no art. 78 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
10.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob  qualquer  das  formas delineadas no art.  79 
da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
10.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos  I  a  XI, 
do art. 78 da lei  federal  nº  8.666/3  e  suas  alterações,  a CONTRATADA  sujeitar-se-á, 
ainda, ao pagamento de multa equivalente a dez por cento do valor do contrato. 
10.4 O presente contrato poderá ser rescindido pelas situações previstas no art. 78, da Lei 
Federal nº 8.666/93, caso em que a CONTRATANTE terá todas as garantias previstas no art. 
77, da lei em referência. 
 
11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no Serviços 
contratado, isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em 
decorrência do mesmo. 
11.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 
12 - DA TOLERÂNCIA 
12.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste 
contrato, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses 
mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância 
houvesse ocorrido. 
 
13 – DO FORO 
13.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Caatiba-Ba, dirimir todas e 
quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 
presente contrato em duas vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo- 
assinadas, a tudo presentes. 
 
_____________-Bahia, __ de ______de 2022. 
 



 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Caatiba-Ba 

______________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito(a) Municipal de _______-Ba 
CONTRATANTE 
 

_________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fundo Municipal de ______________ 

 

________________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________ 

CPF N.º 

_____________________________ 

CPF N.º   
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 002/2022 

 
 
 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº. 
__________________, com sede à _______________________________, representada pelo 
Sr. ____________________________, portador do RG nº ______________ e inscrito no 
CPF/MF nº ___________________,  declara, sob as penas previstas em lei, que em suas 
instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 
anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
 

Local e data,  de  de    

 

____________________________________ 

(NOME DA ASSINATURA DO RESPONSAVÉL ) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 002/2022 

 
 
 
 
 
Nome da Empresa ____________________(CNPJ)  , com sito à _________, declara, sob 

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com 

a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores). 

 
 
 
 
 
 
 
 
Local e Data  ,  de  de    

 
 
 
 
 
 
 

 
Assinatura do responsável legal e carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 

 

ATESTADO DE VISTORIA 

 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa .............................................., CNPJ ................ 

visitou o local onde será a  contratação de empresa(s) para Prestação de serviços de 

Transporte de Alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Caatiba-BA, menor preço por 

item/linha, para ter ciência da composição de sua proposta, e tomou conhecimento das 

condições e locais, movida pela Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico nº PE 002/2022. 

 

 

 

...................................., ....................... de 2022. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

TÉCNICO DA PREFEITURA DE CAATIBA  

RESPONSÁVEL PELO TRANSPORTE ESCOLAR 

 

 
 

 

; 

 “ 

 


